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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DESTINADA 
A TERCEIROS. INCIDÊNCIA SOBRE REMUNERAÇÃO PAGA AO 
MENOR APRENDIZ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
ÓBICE. SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
SEGUNDO AGRAVO INTERNO. REPETIÇÃO DO PRIMEIRO. NÃO 
CONHECIMENTO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Na origem, trata-se de ação em que a ora agravante pretende 
ver reconhecido o direito de excluir os valores relacionados às 
remunerações pagas aos jovens que lhe prestam serviços na condição 
especial de aprendizes da base de cálculo das contribuições previdenciárias 
- patronal, para outras entidades ("Sistema S") e para o RAT. Na sentença, a 
segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

III - Primeiramente, cumpre registrar que o Tribunal de origem, 
ao analisar o conteúdo fático dos autos, consignou expressamente que “as 
impetrantes contrataram jovens na condição de aprendizes, o que não lhe 
confere direito à isenção tributária pleiteada, que é direcionada à 
contratação do ‘menor assistido’, conforme disposições do citado Decreto-
Lei n° 2.318 de 1986.”

IV - De fato, a equiparação das classes de menor assistido com a 
de menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, 
mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas 
jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque 
possuem requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no 
quadro da empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do 
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contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo 
empregatício).

V - Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos 
previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse 
fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 
contribuinte em relação à remuneração paga aos menores aprendizes.

VI - Assim, cabia ao contribuinte, no âmbito do recurso especial, 
indicar o dispositivo legal capaz de sustentar expressamente a exclusão das 
remunerações pagas ao menor aprendiz da base de cálculo da contribuição 
patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de admissibilidade que não restou 
preenchido pelo recorrente, situação que atrai a aplicação a Súmula n. 
284/STF.

VII - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

VIII - Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve 
ser interpretada de forma literal quando versar acerca de eventual outorga 
de isenção ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação ao art. 
111 do CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação 
extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração 
paga aos menores aprendizes.

 IX - Houve a interposição de uma segunda petição de agravo 
interno (Pet. n. 121703/2023) que não deve ser conhecida, ante a preclusão 
consumativa, por aplicação do princípio da unirrecorribilidade (AgInt no 
REsp n. 1.682.403/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 25/6/2019, DJe de 1º/7/2019.)

X - Agravo interno improvido. Segundo agravo interno (Pet. n. 
121703/2023) não conhecido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DESTINADA 
A TERCEIROS. INCIDÊNCIA SOBRE REMUNERAÇÃO PAGA AO 
MENOR APRENDIZ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
ÓBICE. SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
SEGUNDO AGRAVO INTERNO. REPETIÇÃO DO PRIMEIRO. NÃO 
CONHECIMENTO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Na origem, trata-se de ação em que a ora agravante pretende 
ver reconhecido o direito de excluir os valores relacionados às 
remunerações pagas aos jovens que lhe prestam serviços na condição 
especial de aprendizes da base de cálculo das contribuições previdenciárias 
- patronal, para outras entidades ("Sistema S") e para o RAT. Na sentença, a 
segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

III - Primeiramente, cumpre registrar que o Tribunal de origem, 
ao analisar o conteúdo fático dos autos, consignou expressamente que “as 
impetrantes contrataram jovens na condição de aprendizes, o que não lhe 
confere direito à isenção tributária pleiteada, que é direcionada à 
contratação do ‘menor assistido’, conforme disposições do citado Decreto-
Lei n° 2.318 de 1986.”

IV - De fato, a equiparação das classes de menor assistido com a 
de menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, 
mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas 
jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque 
possuem requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no 
quadro da empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do 
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contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo 
empregatício).

V - Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos 
previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse 
fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 
contribuinte em relação à remuneração paga aos menores aprendizes.

VI - Assim, cabia ao contribuinte, no âmbito do recurso especial, 
indicar o dispositivo legal capaz de sustentar expressamente a exclusão das 
remunerações pagas ao menor aprendiz da base de cálculo da contribuição 
patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de admissibilidade que não restou 
preenchido pelo recorrente, situação que atrai a aplicação a Súmula n. 
284/STF.

VII - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

VIII - Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve 
ser interpretada de forma literal quando versar acerca de eventual outorga 
de isenção ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação ao art. 
111 do CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação 
extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração 
paga aos menores aprendizes.

 IX - Houve a interposição de uma segunda petição de agravo 
interno (Pet. n. 121703/2023) que não deve ser conhecida, ante a preclusão 
consumativa, por aplicação do princípio da unirrecorribilidade (AgInt no 
REsp n. 1.682.403/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 25/6/2019, DJe de 1º/7/2019.)

X - Agravo interno improvido. Segundo agravo interno (Pet. n. 
121703/2023) não conhecido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da Quinta Região com a seguinte ementa, que bem resume a discussão 

trazida a esta Corte:

 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. RAT. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA EDESTINADAS A TERCEIROS SOBRE A REMUNERAÇÃO 
PAGA AO MENOR APRENDIZ. INCIDÊNCIA. SEGURANÇA DENEGADA. 
APELAÇÃO DESPROVIDA.

1. Conforme relatado, trata-se de Apelação interposta por DONIZETE 
DISTRIBUIDORA DEALIMENTOS LTDA em face de r. sentença proferida pelo MM. 
Juiz da 10ª Vara Federal do Ceará, denegando a segurança em que a empresa impetrante 
pretende ver reconhecido o direito de excluir os valores relacionados às remunerações pagas 
aos jovens que lhe prestam serviços na condição especial de aprendizes da base de cálculo 
das contribuições previdenciárias - patronal, para outras entidades ("Sistema S") e para o 
RAT.

2. A r. sentença recorrida considerou que não há norma vigente que exclua a 
remuneração paga ao menor aprendiz da base de cálculo das Contribuição contribuições 
previdenciária patronal, destinadas ao SAT/RAT e a terceiros.

3. A Empresa, em suas razões de apelação, sustenta que i) o caráter sócio-educativo é 
finalidade comum nas figuras jurídicas de menores assistidos e de menores aprendizes, não 
prevalecendo a finalidade de produção típica do trabalhador empregado e inexiste caráter 
empregatício em ambas; ii) pelo "regime de colaboração" do art. 214 da Constituição 
Federal as empresas participam da formação profissional dos jovens e adolescentes, via 
regime diferenciado de contratação do "menor-aprendiz"; e iii) a previsão do art. 4º, § 4º, do 
Decreto-Lei 2.318/1986, desonera de contribuições previdenciárias o pagamento feito aos 
menores-aprendizes, estimulando o empregador a colaborar com o Plano Nacional de 
Educação e formação do jovem para o trabalho, tratando-se de norma com finalidade 
extrafiscal recepcionada, segundo a apelante, pela Constituição Federal, devendo ser 
aplicada ao caso concreto.

4. Do §4º do art. 4 da Decreto-Lei nº 2.318 de 1986, extrai-se que essa disposição 
legal se refere ao "menor assistido" e não ao "menor/jovem aprendiz", uma vez que essas 
figuras não se equivalem nem se confundem, possuindo disciplinas normativas próprias.

5. O trabalho do menor/jovem aprendiz é regido pelo Decreto nº 9.579 de 2018, 
caracterizando-se como a pessoa maior de quatorze e menor de vinte e quatro anos que 
celebra contrato de aprendizagem, nos termos do disposto no art. 428 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT.

6. O contrato de aprendizagem, assim, por mais que possua diversas particularidades, 
qualifica-se como um contrato de trabalho, não havendo que se falar em natureza 
assistencial dos valores recebidos pelo menor/jovem aprendiz, considerando sua nítida 
essência salarial.

7. No caso, depreende-se dos fatos narrados na petição inicial que a impetrante 
contratou jovens na condição de aprendizes, o que não lhe confere direito à isenção 
tributária pleiteada, que é direcionada à contratação do "menor assistido", conforme 
disposição do citado Decreto-Lei n° nº 2.318 de 1986. 

8. Ademais, o art. 111, II, do Código Tributário Nacional estabelece expressamente 
que se interpreta literalmente a legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção.

9. A Constituição Federal de 1988, por sua vez, autorizou a instituição de uma 
contribuição incidente sobre "a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 
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creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício, conforme art. 195, I, 'a'".

10. Dos dispositivos legais acima transcritos, evidencia-se que a previsão constante 
no art. 22, I, da Lei n.º 8.212 de 1991, sobre "remunerações pagas, devidas ou creditadas a 
qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 
prestem serviços" dá amplitude à base contributiva da Previdência Social, havendo expressa 
previsão sobre o salário de contribuição do menor/jovem aprendiz no §4º do art. 28 da Lei 
8.212 de 1991, devendo ser excluída de sua incidência apenas as verbas que se enquadrem 
nas hipóteses do art. 28, § 9°, da mesma Lei, que, em regra, possuem caráter indenizatório.

11. A Lei n° 8.213 de 1991 ainda prevê, em seu art. 111, que "o segurado menor 
poderá, conforme dispuser o Regulamento, firmar recibo de benefício, independentemente 
da presença dos pais ou do tutor".

12. Assim, diante da base de incidência da contribuição previdenciária conferida pelo 
texto constitucional e pelas leis que a regulam, aliada à não inserção dos valores pagos ao 
jovem aprendiz no rol das rubricas que não integram a base de cálculo da contribuição 
previdenciária, conclui-se que não prospera a tese trazida pela Apelante.

13. Reputa-se legítima, então, a incidência da Contribuição Previdenciária Patronal 
sobre a remuneração dos jovens aprendizes, bem como da Contribuição do Grau de 
Incidência de Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho - 
GILRAT (ou simplesmente RAT) e das Contribuições Sociais destinadas a Terceiros, uma 
vez que a sua base de cálculo é a mesma que a da contribuição previdenciária patronal.

14. Apelação desprovida.
 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

 
Na peça inaugural, de fato, restaram atendidos todos os requisitos para a 

admissibilidade e conhecimento do Recurso Especial.
Ao afirmar que não fora indicado dispositivo legal capaz de sustentar expressamente a 

exclusão das remunerações pagas ao menor aprendiz da base de cálculo da contribuição 
patronal, ao SAT e a terceiros, o ilustre relator incorreu em error in judicando, visto que a 
fundamentação levantada pela Agravante foi suficiente para demonstrar a violação a 
dispositivo de lei federal.

Como afirmado previamente, o acórdão atacado viola o art. 4º, § 4º, do Decreto-Lei nº 
2.318 de 1986, os arts. 428 e 429 da CLT, arts. 14, 22, I e II, 28, § 4º, da Lei nº 8.212, de 
1991, o art. 111, II, CTN, os arts. 11 e 13, da Lei nº 8.213, de 1991, pois existe isenção legal 
e o contrato de aprendizagem é contrato especial, que não se confunde com relação de 
emprego e, por isso mesmo, a remuneração paga não deve ser incluído na base de cálculo 
das contribuições previdenciárias e destinadas a terceiros. A inscrição do jovem aprendiz 
deve sedar, exclusivamente, na qualidade de segurado facultativo.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, entendo que as 
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razões apresentadas não são suficientes para infirmar a conclusão adotada pela decisão 

recorrida.

Primeiramente, cumpre registrar que o Tribunal de origem, ao analisar o 

conteúdo fático dos autos, consignou expressamente que “as impetrantes contrataram 

jovens na condição de aprendizes, o que não lhe confere direito à isenção tributária 

pleiteada, que é direcionada à contratação do ‘menor assistido’, conforme disposições do 

citado Decreto-Lei n° 2.318 de 1986.”

De fato, a equiparação das classes de menor assistido com a de menor 

aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, mostra-se completamente 

indevida, seja porque são regidas por diplomas jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 

2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem requisitos legais diferentes para a respectiva 

implementação no quadro da empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do 

contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo empregatício).

Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 

2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos previdenciários os gastos 

efetuados com os menores assistidos, benesse fiscal que não encontra correspondência 

nos artigos de lei indicados pelo contribuinte em relação à remuneração paga aos menores 

aprendizes.

Assim, cabia ao contribuinte, no âmbito do recurso especial, indicar o 

dispositivo legal capaz de sustentar expressamente a exclusão das remunerações pagas ao 

menor aprendiz da base de cálculo da contribuição patronal, ao SAT e a terceiros, 

requisito de admissibilidade que não restou preenchido pelo recorrente, situação que atrai 

a aplicação a Súmula n. 284/STF.

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 
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indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 

dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de 

possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser interpretada de forma literal 

quando versar acerca de eventual outorga de isenção ou exclusão de obrigação tributária, 

sob pena de violação ao art. 111 do CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de 

interpretação extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração 

paga aos menores aprendizes. In verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. PACTO DE NÃO 
CONCORRÊNCIA. VERBAS RECEBIDAS. ISENÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ).

2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem enfrenta 
os vícios alegados nos embargos de declaração e emite pronunciamento fundamentado, 
ainda que contrário à pretensão da recorrente.

3. Nos termos do art. 43 do Código Tributário Nacional, o imposto sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade 
econômica ou jurídica: I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da 
combinação de ambos; ou II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior, sendo que "a incidência do 
imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição 
jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção".

4. Eventual isenção do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza 
não pode ser reconhecida se inexistir expressa previsão em lei, com a especificação das 
condições e requisitos para sua concessão (arts. 111 e 176 do CTN).

5. In casu, não estando prevista na lei isenção específica para as verbas recebidas em 
face de pacto de não concorrência e confidencialidade, os valores devem ser regularmente 
tributados pelo Imposto de Renda, por caracterizarem acréscimo patrimonial.

6. "Pacífico o entendimento da Primeira Seção desta Corte no sentido de que a verba 
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paga por liberalidade do empregador, isto é, verba paga na ocasião da rescisão unilateral do 
contrato de trabalho sem obrigatoriedade expressa em lei, convenção ou acordo coletivo, 
tem natureza remuneratória". (REsp 1.102.575/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado pela sistemática dos repetitivos em 23/09/2009).

7. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 1.679.495/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

20/2/2020, DJe de 10/3/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO PROVIDO PARA AFASTAR O NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL FUNDADO NA INVIABILIDADE DE EXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. TAXA PARA PORTE DE ARMA DE FOGO. ISENÇÃO AOS 
POLICIAIS INTEGRANTES DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA. PREVISÃO 
CONTIDA NO ART. 11 DA LEI N. 10.826/2003. SERVIDORES ADMINISTRATIVOS 
DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL. EXTENSÃO. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.

I - Após nova análise da matéria, verifica-se que o tema se encontra vinculado à 
interpretação do art. 11 da Lei n. 10.826/2003, sendo que a análise da constituição federal 
surge de forma apenas reflexa, a configurar o conhecimento do recurso especial.

II - Conhecido o recurso especial, verifica-se que também assiste razão ao recorrente 
quanto ao mérito recursal. É que ausente previsão legal expressa autorizadora da extensão 
do benefício fiscal aos servidores administrativos do Departamento de Polícia Federal, deve 
ser aplicada a interpretação restritiva do art. 11 da Lei 10.826/2003, que dirige a isenção 
apenas aos policiais, agentes e delegados, como integrantes de cargos inerentes à atividade 
policial.

III - Nos termos do art. 111, II, do CTN, a legislação tributária que dispõe sobre 
isenção deve ser interpretada na sua literalidade, não sendo permitida ampliação que a 
Legislação não prevê.

IV - Precedente: REsp 1.530.017/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 21/9/2017, DJe 29/9/2017.

V - Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e recurso especial 
conhecido e provido para excluir da isenção prevista no art. 11 da Lei n. 10.826/2003 os 
servidores administrativos do Departamento de Polícia Federal.

(AgInt no REsp n. 1.616.987/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 3/9/2019, DJe de 9/9/2019.)

 
 

Por fim, houve a interposição de uma segunda petição de agravo interno (Pet. 

n. 121703/2023) que não deve ser conhecida, ante a preclusão consumativa, por aplicação 

do princípio da unirrecorribilidade.

Nesse sentido:

 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DOIS RECURSOS INTERPOSTOS 

CONTRA UMA ÚNICA DECISÃO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO INTERNO DE 
FLS. 497/499. AÇÃO RESCISÓRIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULA 
343/STF. INAPLICABILIDADE.

1. Apresentadas duas petições sucessivas de agravo interno contra a mesma decisão, 
resta o segundo deles prejudicado, não podendo sequer ser conhecido, por força dos 
princípios da preclusão consumativa e da unirrecorribilidade. Precedentes.

2. Não se aplica a Súmula 343/STF às ações rescisórias ajuizadas com o objetivo de 
desconstituir acórdão que determinou a incidência de índice de correção de 26,06% (Plano 
Bresser), relativo ao mês de junho/87.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp n. 1.682.403/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 25/6/2019, DJe de 1/7/2019.)

 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno e não conheço do segundo agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.048.157 / CE
Número Registro: 2023/0014722-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08098756020224058100 8098756020224058100

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DONIZETE DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : MÁRCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DONIZETE DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : MÁRCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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